
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.463.467 - RJ (2019/0063697-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUIZ ROBERTO MAYR 
ADVOGADO : JOANIR FERNANDO RIGO  - SC041715 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto por Luiz Roberto Mayr contra decisão 

(e-STJ, fls. 295-297) que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes 
fundamentos: a) não haver nada no acórdão que contrarie, em abstrato, os 
dispositivos legais apontados; b) regular apreciação dos embargos 
declaratórios; c) óbice na Súmula 7/STJ; e d) incidência da Súmula 83/STJ.

O agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, porquanto 
bastaria "uma simples leitura do dispositivo legal violado e da fundamentação 
adotada pelo acórdão" (e-STJ, fl. 306). Ressalta ainda a possibilidade de 
revaloração das provas acostadas aos autos.

Alega que houve violação dos arts. 489, § 12, IV, e 1.022, I, do CPC, pois, 
"em seus embargos, pediu expressamente manifestação do Tribunal sobre as 
provas constantes nas páginas 77, 78 e 79", o que teria sido ignorado pelo 
Tribunal de origem.

Com relação à incidência da Súmula 83/STJ, aponta vício na 
fundamentação, pois a decisão agravada "se limitou à reproduzir ato normativo 
sem explicar a relação com a causa e empregou enunciado de súmula sem 
expor sua incidência no caso" (e-STJ, fl. 309).

Contraminuta às e-STJ, fls. 313-315.
É o relatório.
O agravo não comporta conhecimento.
Inicialmente, cumpre registrar que, em conformidade com a 

jurisprudência deste Tribunal, "é possível o juízo de admissibilidade adentrar o 
mérito do recurso, na medida em que o exame da sua admissibilidade, pela 
alínea 'a', em face dos seus pressupostos constitucionais, envolve o próprio 
mérito da controvérsia" (STJ, Quarta Turma, AgRg no Ag 228.787/RJ, Rel. 
Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ 4/9/2000). 

Nesse sentido, aliás, é o enunciado da Súmula 123 do STJ: "A decisão que 
admite, ou não, o recurso especial deve ser fundamentada, com exame dos seus 
pressupostos gerais e constitucionais." Veja-se, a propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME DE MÉRITO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 123/STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. NÃO IMPUGNADO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, 
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Superior Tribunal de Justiça

DA SÚMULA 182/STJ.
1. Não há usurpação da competência do Superior Tribunal de Justiça quando 
o Tribunal de origem, ao realizar o juízo de admissibilidade do recurso 
especial, analisa os pressupostos específicos e constitucionais concernentes 
ao mérito da controvérsia, conforme o disposto na Súmula 123/STJ. 
Precedentes.
2. No presente caso, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com 
base nas Súmulas 7/STJ e 83/STJ. Por seu turno, nas razões do agravo, a 
parte agravante limitou-se a alegar que o Tribunal de origem não poderia 
adentrar no mérito recursal. Assim, não foram impugnados precisamente os 
fundamentos utilizados pela Corte de origem para não admitir o recurso 
especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça assevera que a Súmula 182/STJ, embora 
faça menção ao art. 545 do CPC, pode ser aplicada, por analogia, ao agravo 
em recurso especial, previsto no art. 544 do referido diploma processual.
4. Agravo regimental a que se nega provimento".
(STJ, AgRg no AREsp 295.224/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 13/5/2013)

Das razões do agravo interposto, verifica-se que o recorrente não 
impugnou de forma específica todos os fundamentos da decisão agravada, 
deixando de se manifestar especificamente contra a assertiva de incidência da 
Súmula 7 do STJ.

Com efeito, não basta a assertiva genérica de que não se pretende o 
reexame de provas, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É 
imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no 
recurso especial que pudesse justificar o afastamento do referido óbice 
processual.

No aspecto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 7 E 182 DO STJ.
1. A insurgente não impugnou, de forma precisa, os fundamentos da decisão 
impugnada em relação à aplicação da Súmula 7/STJ, o que atrai, por 
analogia, a incidência da Súmula 182 desta Corte: "É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada." 
2. Não basta a assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, 
ainda que seja feita breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo 
entre o acórdão combatido e a argumentação trazida no recurso especial que 
pudesse justificar o afastamento do citado óbice processual.
3. Ainda que assim não fosse, decidir de forma contrária ao acórdão recorrido 
demandaria necessariamente o reexame de matéria fática, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte Superior.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.067.725/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017)
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Superior Tribunal de Justiça

O agravante, apesar de ter feito menção à tese defendida no recurso 
especial e à não incidência da Súmula 7/STJ no caso, não fez o necessário 
cotejo indicando quais seriam os pressupostos fáticos admitidos pelo Tribunal 
a quo que embasariam a tese de violação aos dispositivos legais apontados 
como violados.

Conforme entendimento reiterado pela Corte Especial deste Tribunal 
Superior no julgamento dos Embargos de Divergência nos Agravos em 
Recurso Especial n. 701.404, 746.775 e 831.326, a decisão agravada não pode 
ser dividida e, portanto, deve ser impugnada em sua integralidade. Isto é, o 
recorrente deve fazer a impugnação específica de todos os argumentos da 
decisão de inadmissibilidade.

No ponto:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, CPC. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos 
da decisão ora agravada, essa circunstância obsta, por si só, a pretensão 
recursal, pois, à falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 
expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie a Súmula 182/STJ.
2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à 
parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo de instrumento, 
infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem 
para negar seguimento ao reclamo, sendo insuficiente apresentar alegações 
genéricas de inaplicabilidade do óbice invocado. Precedentes.
3. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, devendo 
ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 941.148/RJ, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/2/2017, DJe 20/2/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 DO 
STJ.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para afastar a 
incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos 
fundamentos da decisão agravada, é necessário que a contestação seja 
específica e suficientemente demonstrada.
3. A apresentação tardia de novos fundamentos para viabilizar o 
conhecimento do recurso representa inovação, vedada no âmbito do agravo 
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interno.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 867.735/SE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/8/2016, DJe 10/8/2016)

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 932, III, do CPC 
(correspondente ao art. 544, § 4º, I, do CPC/1973), segundo o qual não se 
conhece do agravo que não ataca especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, nos seguintes termos:

Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida; (grifo 
acrescido)

Em idêntica direção, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
880.709/PR, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
17/6/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, Terceira Turma, Rel. Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, DJe 13/5/2016; AgRg no AREsp 825.588/RJ, Quarta 
Turma, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 12/4/2016; AgRg no REsp 
1.575.325/SC, Quinta Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
1º/6/2016; e AgRg nos EDcl no AREsp 743.800/SC, Sexta Turma, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 13/6/2016.

Confiram-se, ainda: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DO ART. 932, III, DO 
CPC/2015.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da 
dialeticidade, constitui ônus dos Agravantes. Incidência da Súmula n. 182 
do STJ e aplicação do art. 932, III, do CPC/2015.
III - Agravo interno não conhecido. 
(AgInt nos EAREsp 594.062/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/9/2016, DJe 20/9/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
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TUTELA. PROCEDIMENTO FORA DO ROL DA ANS. CIRURGIA 
REALIZADA NA DATA PREVIAMENTE MARCADA. AUSÊNCIA 
DE DANO MORAL INDENIZÁVEL. MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A Autora submeteu-se, na data previamente marcada por seu médico, e 
sem qualquer atraso, ao ato cirúrgico de que necessitava, não despontando do 
cenário dano moral indenizável, mas mero aborrecimento, irrelevante para o 
direito.
2. O acolhimento da pretensão recursal a fim de afastar as conclusões do 
aresto estadual demandaria incontornável incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula n. 7 do STJ.
3. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 
trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a modificar a 
decisão agravada, não tendo procedido à impugnação específica ao óbice 
da Súmula 7/STJ, fundamento para o não provimento recursal. 
Incidência da Súmula 182/STJ.
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 819.041/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 1º/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. 
RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO ART. 
543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 
543 E 544 DO CPC. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA 
DE PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 DO 
STJ.
1. A Corte Especial, por maioria, entendeu não ser cabível o agravo de 
instrumento contra decisão que nega seguimento ao recurso especial lastreada 
no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido estaria no mesmo 
sentido daquele proferido em recurso representativo de controvérsia por este 
Superior Tribunal.
2. Ademais, para afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a 
impugnação genérica dos fundamentos da decisão agravada, é 
necessário que a contestação seja específica e suficientemente 
demonstrada. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AgRg no AREsp 687.133/SC, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
12/11/2015)

 
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, inc. III, do CPC/2015, c/c o art. 

253, parágrafo único, inc. I, do RISTJ, não conheço do agravo em recurso 
especial.
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Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de outubro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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